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R E L A T Ó R I O

Trata-se de remessa dos autos a este órgão julgador, pela Vice-Presidência do Tribunal Regional Federal da Primeira Região para que, considerando o disposto no art. 1.030, II do CPC, fosse exercido o juízo de retratação, tendo em vista que o acórdão encontra-se em dissonância com o entendimento pacificado no STF (tema 70 – impossibilidade de uso de tempo de serviço posterior a EC 20/98 para obtenção de benefício nos moldes de legislação anterior).

Na sentença de fl. 133/134, foi reconhecida a coisa julgada, posto que a concessão da aposentadoria por tempo de contribuição havia sido discutida em ação anterior (mandado de segurança), com DIB estipulada em 2002 e trânsito em julgado em 2006. Por sua vez, no acórdão de fl. 158/163, foi dado provimento ao recurso da parte autora para que fosse reconhecido o direito ao benefício pleiteado desde 17/09/1999, com aplicação da Lei 11.960/09, afastando-se, em consequência, a existência de coisa julgada.

É o sucinto relatório.

V O T O
Inicialmente, vale frisar que o feito retornou a esta instância, exclusivamente, para que fosse verificado e observado o tema 70 do STF sob a sistemática de repercussão geral. Portanto, não serão analisados novamente a coisa julgada e os consectários legais aplicados. Por sua vez, o mencionado tema impõe a seguinte observância:

EMENTA: INSS. APOSENTADORIA. CONTAGEM DE TEMPO. DIREITO ADQUIRIDO. ART. 3º DA EC 20/98. CONTAGEM DE TEMPO DE SERVIÇO POSTERIOR A 16.12.1998. POSSIBILIDADE. BENEFÍCIO CALCULADO EM CONFORMIDADE COM NORMAS VIGENTES ANTES DO ADVENTO DA REFERIDA EMENDA. INADMISSIBILIDADE. RE IMPROVIDO. 
I - Embora tenha o recorrente direito adquirido à aposentadoria, nos termos do art. 3º da EC 20/98, não pode computar tempo de serviço posterior a ela, valendo-se das regras vigentes antes de sua edição. 
II - Inexiste direito adquirido a determinado regime jurídico, razão pela qual não é lícito ao segurado conjugar as vantagens do novo sistema com aquelas aplicáveis ao anterior. 
III - A superposição de vantagens caracteriza sistema híbrido, incompatível com a sistemática de cálculo dos benefícios previdenciários. 
IV - Recurso extraordinário improvido.
(STF – RE 575089 –Ministro Relator Ricardo Lewandowski – julgado em 10/09/2008 e publicado em 24/10/2008)

Prossigo. 

No presente caso, foi deferida a aposentadoria proporcional. Neste passo, mister esclarecer que o segurado que, em 16/12/98, já contar com, pelo menos, 30 (se homem) ou 25 (se mulher) anos de serviço, tem o direito de requerer, a qualquer tempo, aposentadoria proporcional, calculada com base nos 36 salários de contribuição anteriores a 12/98, devidamente corrigidos até a DIB pelos índices legais, sendo vedada a inclusão de tempo de serviço posterior a 16/12/98 para quaisquer fins. Se, todavia, optar pela inclusão de tempo de contribuição posterior à data de promulgação da emenda, fica sujeito ao limite de idade de 53 anos para homem e 48 anos para a mulher. 

Feitas essas considerações, constou no voto do MM. Juiz Federal Hermes Gomes Filho (destaquei):
(...) No tocante à aposentadoria, há em nosso ordenamento jurídico três situações a serem consideradas, quais sejam: a) preenchimento dos requisitos em data anterior a 16/12/1998 (data da vigência da EC nº 20/1998) – integral aos 35 (trinta e cinco) anos de serviço para o homem e 30 (trinta) anos para a mulher, e, proporcional com redução de 5 (cinco) anos de trabalho para cada; b) não preenchimento do período mínimo de 30 (trinta) anos em 16/12/1998, tornando-se obrigatória para a aposentadoria a observância dos requisitos contidos na EC nº 20/1998, sendo indispensável contar o segurado com 53 (cinquenta e três anos) de idade, se homem, e 48 (quarenta e oito) anos de idade, se mulher, bem como a integralização do percentual de contribuição (pedágio equivalente a 20% (vinte por cento) do tempo que, na data da publicação da emenda, faltaria para atingir o limite de tempo mínimo de contribuição, para aposentadoria integral, e, 40% (quarenta por cento) para a proporcional); c) e, por fim, a aposentadoria integral, prevista no § 7º do art. 201 da CR/1988, não se lhe aplicando as regras de transição discriminadas acima, sendo necessário, aqui, tão-somente o tempo de contribuição de 35 (trinta e cinco) anos, se homem, e 30(trinta anos), se mulher.

(...)

Assim, somados os períodos trabalhados pelo impetrante sob condições especiais, conforme parágrafo anterior, aos períodos comuns, de acordo com a planilha de fls. 153/154 – que passa a fazer parte integrante deste acórdão -, o requerente, em data anterior à EC 20/98, já perfazia um montante de 31 (trinta e um) anos, 05 (cinco) meses e 22 (vinte e dois dias) de tempo laborado. Insta salientar, ainda, que até a data do requerimento administrativo (17/09/1999), o autor contava com 32 (trinta e dois) anos, 02 (dois) meses e 08 (oito) dias de tempo trabalhado (fls. 155/156).  

Logo, a sentença deve ser reformada para julgar procedente o pedido do requerente, para reconhecer o seu direito à aposentadoria por tempo de contribuição desde 17/09/1999, devendo o cálculo do salário de benefício ser elaborado nos moldes anteriores à edição da Lei 9.876/99. (...)
Destarte, considerando que até a data da emenda não era exigida idade mínima e que o autor já contava com 31 anos 05 meses e 22 dias de tempo de contribuição, deve ser mantida a aposentadoria proporcional com DIB em 17/09/1999, computado somente o tempo de contribuição citado (até 16/12/1998).

Nessas razões, o voto deve ser, parcialmente, retificado apenas para aclarar que o período de tempo de serviço/contribuição a ser computado no benefício proporcional, com DIB em 17/09/1999, se limita a 16/12/1998, cuja soma perfaz 31 anos 05 meses e 22 dias.
Custas e honorários. Ficam mantidos na forma arbitrada no voto.

Conclusão. Ante o exposto, em juízo de retratação, retifico em parte o voto de fl. 158/163, mas sem alteração efetiva do julgamento anterior, nos termos da fundamentação supra.
É como voto. 

JUÍZA FEDERAL GENEVIÈVE GROSSI ORSI

RELATORA CONVOCADA
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